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O Supremo Tribunal
Federal (STF) deve
iniciar hoje (20/4)
julgamento que
pode alterar a taxa
de correção mone-

DAS AGÊNCIAS

Governo pode elevar receita com atualização do valor de imóveis no IR
G1

O ministro da Fazenda,
Fernando Haddad, afirmou
que o governo busca formas
de obter receitas extraordi-
nárias nos próximos anos
para equilibrar o orçamento
público.

Ele citou algumas
medidas que estão trami-
tando no Legislativo. São
elas: atualização de valor de
imóveis no Imposto de
Renda uma nova etapa de
repatriação de recursos do
exterior mudanças na
tributação de fundos exclusi-
vos, de grandes investidores

"Se decidirmos por uma
dessas alternativas, ou uma
outra que surgir, isso vai
entrar na lei orçamentária
com o objetivo de termos

um orçamento equilibrado",
declarou o ministro.

De acordo com Haddad,
não há problema do uso de
receitas extraordinárias no
atingimento das metas de
resultado primário, fixadas
no arcabouço fiscal, até
2026.

"Respeitar a regra de
gasto [contida no arcabouço
fiscal] é uma coisa, atingir o
primário [metas fiscais até
2026] é outra. Para atingir o
primário, têm várias medi-
das que vou colocar na lei
orçamentária que preveem
receitas extraordinárias",
declarou.

No começo desse mês,
o ministro afirmou que seria
preciso ampliar a receita do
governo em um montante
entre R$ 110 bilhões e R$
150 bilhões para viabilizar

as metas contidas na
proposta de arcabouço
fiscal.

Já levantamento feito por
economistas da corretora
Warren Rena indica a
necessidade de ao menos
R$ 254 bilhões aumento de
receitas, até 2026, para
atingir o piso das metas de
resultado primário do
arcabouço fiscal apresenta-
do pela equipe econômica.

Atualização do valor do
imóvel no IR

A discussão sobre a
atualização do valor dos
imóveis no Imposto de
Renda, chegou a acontecer
em 2021, no governo do
presidente Jair Bolsonaro. O
projeto, porém, não foi
adiante.

Atualmente, o registro
dos imóveis na declaração

Medidas para
incentivar
investimentos,
diz secretário

REUTERS

O governo de Luiz Inácio
Lula da Silva (PT) anunciará
hoje (20) medidas para
incentivar investimentos,
afirmou o secretário do
Tesouro, Rogério Ceron, em
entrevista à GloboNews.

As propostas devem
contar com o aval do Tesou-
ro Nacional para projetos de
parcerias público-privadas
(PPPs) e concessões feitas
por Estados e municípios.

Ainda segundo o
secretário, outra medida a
ser anunciada é a amplia-
ção da possibilidade de
emissão de debêntures
incentivadas (títulos de
dívida emitidos por empre-
sas que conta com benefício
de isenção tributária) para
projetos de infraestrutura
social, como construção de
escolas e preservação de
parques.

"O que nós vamos fazer
é o Tesouro oferecer o aval,
a garantia nessas opera-
ções", explicou Ceron.

De acordo com ele,
essa garantia funcionaria
caso o Estado.

"Ou seja, se a parte
privada fez o investimento e
prestou o serviço, mas o
Estado não paga por uma
questão política ou algum
problema de fluxo de caixa,
o Tesouro fica responsável
por honrar a obrigação e
depois aciona a
contragarantia contra o
Estado, que é o que aconte-
ce hoje numa operação de
crédito com Estados e
municípios", explicou Ceron.

Segundo o secretário,
essas parcerias podem
ultrapassar os R$ 100
bilhões em investimentos.

Ceron disse, ainda, que
o governo ampliará o
instrumento da debênture
incentivada para projetos de
infraestrutura social.

do Imposto de Renda é feito
pelo seu valor original e fica
registrado por esse valor ao
longo dos anos. Quando se
efetua a venda, incide a
alíquota de 15% a 22,5%
sobre ganhos de capital.

O antigo Ministério da
Economia, capitaneado pelo
ex-ministro Paulo Guedes,
propôs em 2021 reduzir a
alíquota do Imposto de
Renda (IR) sobre ganhos de
capital na venda de imóveis
para 5% se o contribuinte
atualizasse o valor da
propriedade.

Repatriação do exterior
A primeira rodada de

repatriação de recursos do
exterior aconteceu em 2016,
no governo da presidente
Dilm Rousseff.

Com essa medida,

foram arrecadados R$ 50,9
bilhões para ajudar a
cumprir a meta fiscal. Pelas
regras, sobre o valor regula-
rizado incidiu uma alíquota
de 15% de Imposto de
Renda e outros 15% de
multa.

Na ocasião, 25.011
contribuintes pessoas
físicas e 103 empresas
aderiram ao programa. A
maior parte dos ativos (R$
163,87 bilhões) foram
declarados pelas pessoas
físicas. As empresas, por
sua vez, declararam R$ 6,06
bilhões em ativos no
exterior.

O valor arrecadado foi
dividido com estados e
municípios. Os estados
ficaram com 21,5% da
arrecadação do imposto e,
os municípios, com 24,5%.

tária do FGTS (Fundo de Ga-
rantia do Tempo de Serviço).
A expectativa dos especia-
listas é de decisão favorável
aos trabalhadores. Mas, se-
gundo eles, o STF pode li-
mitar o alcance da decisão
para evitar despesa bilionária
à União. Esta é a quarta vez
que a ação entra na pauta
de julgamentos do plenário
do Supremo – as outras ve-
zes foram em 2019, 2020 e
2021, ocasiões em que a
tomada de decisão foi adia-
da.

 O julgamento no STF
Aguardado há nove anos

– a ação movida pelo parti-
do Solidariedade tramita no
Supremo desde 2014 –, o
julgamento deve definir se o
atual modelo de correção do
FGTS é constitucional.

Pelo modelo atual, o Fun-
do de Garantia é corrigido
pela TR (Taxa Referencial),
mais juros de 3%.

A ADI (Ação Direta de
Inconstitucionalidade) 5.090

pede a substituição da TR
por um índice de inflação,
como o IPCA-E (índice Na-
cional de preços ao Consu-
midor Amplo Especial) ou o
INPC (Índice Nacional de
Preços ao Consumidor).

"O julgamento é de suma
importância pois, desde ja-
neiro de 1999 [quando a TR
passou a ser usada como ín-
dice de correção do FGTS],
todo mês o governo tira par-
te do rendimento do Fundo
de Garantia dos trabalhado-
res através da Taxa
Referencial", argumenta
Marco Avelino, presidente do
Instituto Fundo de Garantia
do Trabalhador, grupo que
busca evitar perdas no
FGTS para seus associa-
dos.

"Isso já prejudicou, nesses
24 anos, 100 milhões de tra-
balhadores. E, de acordo
com nossos cálculos, são
mais de R$ 700 bilhões que
deixaram de ser creditados",
afirma.

Qual a expectativa de re-
sultado

Segundo Avelino, são três
os desdobramentos possí-
veis para o julgamento.

O primeiro deles, seria o
Supremo considerar o uso
da TR constitucional. Essa
possibilidade é considerada

improvável, por conta do his-
tórico recente de decisões
da Corte.

"O Supremo julgou a TR
como inconstitucional para
corrigir precatórios, justa-
mente por não refletir a in-
flação. E julgou
inconstitucional para corrigir
débitos trabalhistas por
esse mesmo motivo. Então,
esperamos que a mesma li-
nha de raciocínio seja ado-
tada", diz o advogado Fran-
co Brugioni, do escritório
Raeffray e Brugioni Advoga-
dos.

A decisão sobre
precatórios – dívidas da
União com pessoas, empre-
sas, Estados e municípios
que a Justiça já determinou
o pagamento em decisões
definitivas – é de 2014, e a
que julgou a aplicação da TR
para correção monetária de
débitos trabalhistas é de
2020.

Um segundo resultado
possível seria o STF dar vi-
tória ao trabalhador com re-
percussão geral, benefician-
do todos os contribuintes do
Fundo de Garantia.

 "Eu descarto essa possi-
bilidade, pois estamos falan-
do de 100 milhões de traba-
lhadores e um 'confisco' de
R$ 700 bilhões. É uma con-

ta impagável", diz Avelino, do
Instituto Fundo de Garantia.

Assim, os dois especialis-
tas avaliam que o desdobra-
mento mais provável é o
Supremo dar vitória ao tra-
balhador, mas modular a
decisão, limitando quem
poderá se beneficiar da cor-
reção de valores passados
– embora, à frente, todos
seriam beneficiados pela tro-
ca da TR por um índice de
inflação.
Quem pode se beneficiar

Tudo vai depender dessa
provável modulação pelo
STF.

Em caso de uma decisão
favorável aos trabalhadores,
o Supremo terá que definir
se serão beneficiados traba-
lhadores com carteira assi-
nada entre 1999 e 2013, que
é o período citado na ação;
de 1999 em diante; ou de-
pósitos feitos a partir da data
da decisão do STF – nos
três cenários, são incluídas
tanto as contas ativas quan-
to as inativas do FGTS.

O STF terá que definir tam-
bém se a decisão será váli-
da para todos os trabalha-
dores, ou somente para
quem entrou com ação indi-
vidual ou coletiva até a data
do julgamento – portanto,
até 20 de abril.

A Corte define ainda se
uma eventual mudança no
reajuste vale para quem sa-
cou ou não os valores do
FGTS. E se a correção será
referente aos últimos cinco
ou 30 anos.

Para Avelino, o cenário
mais provável é de o STF
aprove a decisão com vali-
dade de 1999 em diante,
mas somente para quem
entrou com ação até a data
do julgamento.

Assim, ele aconselha
quem ainda não entrou com
ação a buscar seu sindica-
to ou associação de funcio-
nários para se informar so-
bre a existência ou não de
uma ação coletiva de sua ca-
tegoria.

O trabalhador pode ainda
constituir advogado para en-
trar com ação individual
(mas, para isso, o prazo está
muito apertado), ou dar en-
trada sem advogado em
ação no tribunal regional de
Justiça, usando algum mo-
delo de ação pronta, dispo-
nível na internet.

Brugioni diz que é impro-
vável que o julgamento seja
concluído já nesta quinta-fei-
ra e afirma que sempre há a
possibilidade de ele ser no-
vamente adiado, ou interrom-
pido por um pedido de vistas.


